PARECER N.º  1713, DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 360, de 2012

De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a concessão de período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa de estacionamento aos veículos automotores utilizados por pessoas portadoras de necessidades especiais, idosos e gestantes, correspondente ao dobro do período concedido pelo estabelecimento aos demais veículos. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias, de 31/05 a 06/06/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição na forma do substitutivo então proposto.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que firmou posição favorável ao presente projeto de lei na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 14.925, de 28 de dezembro de 2012, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2013 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência (órgão 47000) e para a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000), possivelmente responsáveis por eventual fiscalização do cumprimento do disposto na analisada propositura.

Acrescentamos, ainda, que o artigo 3° da proposição está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Por fim, registramos nossa concordância com o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aproveitou legislação já existente sobre o tema e promoveu sua alteração, com a inclusão dos idosos e gestantes no direito ao período mínimo dobrado de gratuidade em estacionamentos.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 360, de 2012, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 1-10-2013
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